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Art. 6" A representação do Procurador-Gcral Elcitoral, hcm como a ucnúncia de cleitor ou reprcsentallle de partido
político, objetivando o cancelamelllo do registro civil e do estatuto de panido político, serão autuadas e distribuídas a UIIl
Relator, em processo alllônomo, garantindo-se ao represelllado a mais ampla defesa

Art. 7" Após o trflllsito em julgado da decisão que julgar procedente a represelllação de que trata o art. 6" destas
Instruções, será determinado, pelo Tribunal Superior Eleitoral, o cancelamento do registro civil e do estatuto do partido (Lei n"
9.9096195, ar!. 28, caplll).

Ar!. 8" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica~'ão.
Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 20 de novemhro de 1997. .
Ministro ILMAR GAL VÃO, Presidente - Ministro EDUARDO ALCKMIN, Relator - Ministro NERI DA SILVEIRA -

Ministro MAURÍCIO CORRÊA - Ministro NILSON NAVES - Ministro EDUARDO RIBEIRO - MlIlistro COSTA PORTO.
20.034 • INSTRUÇÃO N° 25· CLASSE 12" • DISTRITO t'I':VERAL (Brasília).
Relator: 'Ministro Costa Port).

Ementa: A'
INSTRUÇÜES PARA O ACESSO GRATUITO AO RÁDIO E TELEVISÃO PELOS PARTIDOS
POLÍTICOS.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, uSilmlo das atrihuiçóes que lhe confere o art tíl, da Lei n" 9 096. de 19dc
setembro de 1995, resolve expedir as seguintes Instruções:

Ar!. I" A propaganda parud,íria gratuita, gravada ou ao vivo, no rádio e na televisão. será realizada entre as dC7cIlllve
horas e trinta minutos e as vinte e duas horas para, com exclusividade:

I - difundir os programas partid,1rios;
11-transmitir mensagens aos filiados sobre a execução do programa partidário, dos eventos com este relacionados e lias

atividades congressuais do partido; .
III - divulgar a posição do partido em relação a temas político-comunitários.

§ I" Ficam vedadas, nos programas de que tratam estas Instruç.ões:
I _a participação de pessoa filiada a partido diverso daquele responsável pela veiculação do programa;

11_a divulgação de propaganda de candidatos a cargos eletivos e a defesa de interesses pessoais ou de outros partidos; e

11I_a utilização de imagens ou cenas incorretas ou incompletas, efeitos audiovisuais ou quaisquer outros recursos que
distorçal1! ou falseiem os fatos ou a sua comunicação (Lei n° 9.096/95, art. 45, I, 11.1IIe §§ I", I, 11,III e 3").

§ 20 A propaganda partidária fica restrita aos horários gratuitos disciplinados nestas Instruções, com proibição dc
propaganda paga (Lei n° 9.096195, arl. 45, § 3°).

Ar!. 2° As emissoras de rádio e televisão ficam obrigadas a transmitir, em âmbito naeional e estadual, os programas
partidários, sob a responsabilidade dos respectivos órgãos de direção (Lei n° 9.096195, arts. 45, mp/li e 46, mplll).

§ 10As transmissões serão em cadeia, nacional ou' estadual, ou em inserções individuais de trinta segundos ou um
minuto, a serem veiculadas no intervalo da programação normal das emissoras (Lei n" 9.096195, art. 46, § I").

§ 20 As cadeias nacionais ocorrerão às quintas-feiras e as estaduais às segundas-feiras, podendo o Tribunal Superior
. Eleitoral, se entender nt'Cessário. deferir a transmissão em outros dias. Havendo coincidência de datas, terá prioridade o partido

que tiver apresentado o requerimento em primeiro lugar, vedada a transmissão de mais de um programa na mesma data (Lei n"
9.096/95, art. 46. § 4°).

§ 3" As inserções nacionais serão veiculadas às terças-feiras, quintas-feiras e s,1hados e, as estaduais, às segundas-feiras,
quartas-feiras e sextas-feiras. Somente serão autorizadas até dez inserções de trinta segundos ou cinco de um minuto por dia
(Lei n° 9.096/95, ar!. 46, § 7").

Art. 3" O Tribunal' Superior Ele'itoral, apreciando requerimento suhscrito pelo represelllante legal dos órgãos nacionais
do~ partidos, autorizará a formação das cadeias, tanto nacional quanto estaduais, hem como a transmissão de inserções
nacionais, observando os seguintes critérios (Lei n" 9.096/95, ar!. 46. § 2°):

I _ ao partido que tenha funcionamento parlamentar, nos termos do art. 13 da Lei n" 9,096/95, será assegurada a
realização de um programa élll cadeia nacional e de um programa em cadeia estadual em cada semestre, com a duração de
vinte minutos cada, e a utilização do tempo de quarenta minutos, por semestre, para inserções de trinta segundos ou um
minuto;

11_ ao partido que não atender ao.disposto no inciso anterior será assegurada a realização de um programa em cadeia
nacional, em cada seme.stre, com a duração de dois minutos (Lei n" 9.096/95, ar!. 48).

§ 1°No período de 20 de setembro de 1995 a 15 de fevereiro de 1999, observar-se-á, ainda:
I _ ao partido que tenha elegido à Câmara dos Deputados e mantenha filiados, no mínimo, três representantes de

diferentes E.~tados, será assegurada a realização de um programa anual, em cadeia nacional, com duração de dez minutos;

11_ ao partido que tenha representante na Câmara dos Deputados deslle o início da Sessão Legislativa de 1995 será
assegurada a realização de um programa em cadeia nacional, em cada semestre, com a duração de 5 minutos, não cUlllulativos
com o tempo previsto no inciso anterior.

§ 2" Os programas em bloco não poderão ser subdivididos ou transformados em inserções.
Ar!. 4° Os Tribunais Regionais Eleitorais, apreciando requerimento subscrito por representante legal dos órgãos

partidários regionais, autorizarão, nas respectivas circunscrições, a utilização do tempo de quarenta minul<'s. por semestre. para
inserções de trinta segundos ou um minuto cada, ao partido que tenh~ lilllcionamento parlamentar, nos termos do ar!. 13 da Lei
n° 9.096/95 (Lei n° 9.096195, ar!. 46, § 6°).

Parágrafo lÍnico. Os· Tribunais Regionais Eleitorais, ohservado o disposto nestas Instruções, poderão estahelecer
procedimentos complementares à regulamentação da vcículação de inserções em ãmhito estadual.

Ar!. 5" Os partidos deverão encaminhar, até o diu 15 de dezembro do ano anterior ~ transmissãu, pedido do qual
constarão:

I - indicação das datas de sua preferência para as cadeias nacional e estaduais e mídia de veiculação para as inserções,
para o primeiro e segundo semestre; .

11- indicação das emissoras geradoras, acompanhada, imprescindivelmente, dos respeetivos endereços e nlÍmeros de
telex ou fac-símile;

III - prova do direito à transmissão, mediante certidão da Mesa da Câmara dos Deputados, comprobatória da hancada
eleita e atual naquela Casa.

Parágrafo único. Os pedidos encaminhados após o prazo previsto no CllfJlII deste artigo não serão wnhecidos, vedada,
ainda, a possibilidade de complementação a qualquer título, salvo se ainda não esgotado o prazo para sua interposição
tempestiva.

Art. 6" A deeisão que autorizar a transmissão da propaganda partid<lriaserá comunicada pela Secretaria do Tribunal
Superior Eleitoral, com a antecedência mínima de quinze dias do início de sua veiculação:

I - ao partido requerente;

11- às emissoras inllicadas como geradoras dos programas em hloco;

III - aos Tribunais Regionais Eleitorais, para ciência;

IV - à Empresa Brasileira de Comunicação SIA - Sistcma RADIOBRÁS, que comunican\ às demais emissoras rádios;

V - à Associação Brasileira de Emissoras de RMio e Televisão - ABERT, que comunicará às demai5 emissoras de
televisão;

VI - à Empresa Brasileira de Telecomunicações SIA - EMBRATEL;

VII - ao órgão de liscalização do Ministério das Comunicações.

§ 1°Da comunicação deverá constar a data e o honírio fixados.
§ 2° Tratando-se de inserções, a comunicação se dará mcdiante o cucaminhamento, pelo próprio partido político, de

cópia da decisão que autorizar a vciculação, juntamcnte com a respectiva mídia, no mesmo prazo, às emissoras que escolher
parutrunsmiti-Ias.

§ 3° As emissoras estarão desobrigad,lS da tr,lIlsmislão das inserções 1I0spartidos que não obst:rvarem o disposto no
pan\grafo ul1lerior.

Art. 7" As fitas magnéticas l;untcnJu dSgr,lvdçOes uos progranHls em hlocu ou em inscrções serão entregues pelos
partidos às cmissorus geradoras, na primeira hipótese, e a cuda uma das emissoras que escolher, na segunda, com a
antecedência de villle e quatr() horas du início da transmissão (Lei n" 9.096/95, art. 46, § 5").

§ I" Não sendo entregue a lila de que lruta o I'aplll, no referido pruzo. as emissoras trunsmitirão sua programação
normal, sendo dispensado, na hipótese, comunicado da Justiça Eleitoral.

§ 2" Tratando-se de programa em hloco, ocorrendo a hipótese do pan1grafo antcrior, a emissora geradora deverá
comunicur o ocorrido imediutalllentc à RADIOBRAS e à ABERT, para us providências necessárias aO cancelamento da
formação du respectivu rede. junto às demais emissoras.

Art. 10. Os partidos poderão requerer, mediame petição devidameme fundumelllada:

I - o cancelamento da transmissão dos programas em bloco, com a alllecedência mínima de cinco dias da data fixada,
hipótcse na qual não será autorizada a veiculação em nova data;

11 - a alteração do dia elou horário de transmissão dos progrumus umeriormente fixados, uma única ve:r~ com a
alllcccdência míninlil de quinlC dius da data fixada para a lrunsmissão, a qual estará sujeita à disponibilidade de data e à
antecedência prevista no capll/ do artigo 6" destas Instruções, com relação à nova data.

Art. lI. A Associaçãu Brasileira dc Emissoras de R,1dioe Televisão - ABERT, em razão de relevante motivo nacional
ou IUl:al,poden\ solicilar ao Tribunal Eleitoral, com a antecedência mínima de cinco dias. alteração no horário lIa transmissão
gratuita em hloco allleriormente fixado.

Ar!. 12. Para agilizar os procedimentos, condições especiais podem ser pactuadas diretamente entre as emissoras de
n\dio e televisão e os órgãos de direção do partido, obedecidOS os Iimitcs estabclecidos nestas Instruções, dando-se
conhecimento ao Tribunal Superior Eleitoral ou ao Trihunal Regional Eleitoral da respectiva jurisdição (Lei n° 9.096195, art.
47).

Art. 13. As tra~sl1lissões não estão sujeitas a prévia censura, por elas respondendo, na forma da lei, os que as
promoverem, semprejufzo da responsahilidade pela~cxpressões faladas ou pelas imagens transmitidas.

Pan1grafo ílnico. As emissoras de rádio e televisão deverão manter sob sua guarda, à dis'posição da Justiça Eleitoral,
pelo prazo de trinta llias, as fitas magnéticas para servir como prova de ofensa à lei eventualmente cometida.

Art. 14. O Trihunal Superior Eleitoral e, na hipótese de inserções estaduais, os Tribunais Regionais Eleitorais. julgando
pru~euente reprcsentação formulada por órgão de direção de partido político, cassarão o direito à próxima transmissão do
partido que contrariar as normas previstas nestas Instruções (Lei n°9.096/95, art. 45, § 2").

Ar!. 15. Caberá à Corregcdoria Geral da Justiça Eleitoral ou às Corregédorias Regionais Eleitorais, conforme a
competência dos respecti vos Tribunais Eleitorais, receber e instruir rcpresentação do Ministério Público, partido político. órgão
de fiscalização do Ministério das Comunicações ou·entidade representativa das emissoras de rádio e televisão, para. ver cassado
o direito de transmissão de propaganda partidária, bem como as reclamações de partido. por afronta ao seu direito de
transmissão, em bloco ou em inserçõcs, suhmetendo suas conclusões ao Tribunal.

Ar!. 16. Estas Instruções entram em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário .
Sala de Sessões lIo Trihunal Superior Eleitoral.
Brasfiia, 27 de novemhro de 1997.
Ministro ILMAR GALVÃO, Presidente - Ministro COSTA POkTO, Relator - Ministro' NÉRI DA SILVEIRA -

Ministro MAURÍCIO CORRÊA - Ministro NILSON NAVES - Ministro EDUARDO RIBEIRO - Ministro EDUARDO
ALCKMIN.

Tribunal Superior do Trabalho

___________ p_r_es_i_de_"'D_c_ia 1

ATON9 474, DE 28 DENOVEMBRODE 1997

o PRES~DENTEDOTRIBUNALSUPERIOR.DOTRABALHO~nouso Qe ~uas
atribuições 1egals e regimenta~s estabe1ecldas no a;:-tlgO 42, lnC1SOS
XII e XXXVIIdo Regimento Interno, ad referendum do Orgão Especial, e
tendo em vista o constante do Processo T8T - 059535/97.-0 , resolve:

Declarar vago, com fundamento no artigo 33, inciso VIII, da
Lei n° 8.112/90, de 1l de dezembro de 1990, a contar de 30 de setembro
de 1997, por motivo de posse em outro cargo inacumulável, zo cargo de
Auxiliar 'Judiciário, Classe "A", Padrão li do Quadro de Pessoal da
Secretaria deste Trlbunal, decorrente da trànsformação do carg~ efeti-
vo ant.erior de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos - Area de
Apoio, _por força do art.4° da Lei n° 9.421/96, ocupado pela ex-servi-
dora KATIADE MEDEIROSPAIVA.

ERMESPEDROPEDRASSANI

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho

PROCESSO N° TST-RC-404.151/97.4 15" REGIÃO

Requerente: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão
Preto da Universidade de São Paulo

Procurador: Or. Celso Luiz Barione
Requerido : Oswaldo Preuss - Juiz Vice- Presi.dente do Tribunal Regional

do Trabalho da 15' Região

DESPAC.HO

Preto
contra
nal do

O Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ripeirão
da Universidade de São Paulo impetra reclamação correicional
decisão do Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do E. Tribunal Regio-
Trabalho da 15" Região, ordenando o seqüestro de verbas públi-
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